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CONSTITUINTE 

Críticas à proposta para os baneos 
por Francisca Stella Fogo 

.de Brasília 

"Poucas pessoas sabem, 
mas o volume total de de­
pósitos que o Banco do Bra­
sil coleta no exterior é mui­
to maior que o volume dos 
recursos que todos os ban­
cos estrangeiros captam no 
Brasil." A ponderação foi 
feita ontem aos membros 
da Comissão do Sistema 
Tributário, Orçamento e 
Finanças da Constituinte 
pelo vice-presidente para a 
Área Externa do Banco do 
Brasil, Adroaldo Moura da 
Silva, ao transmitir sua 
preocupação com o ante-
p roje to aprovado há uma 
semana pela Subcomissão 
do Sistema Financeiro. 

O anteprojeto, elaborado 
pelo deputado Fernando 
Gasparian (PMDB-SP), 
proíbe os bancos estrangei­
ros de captar depósitos no 
Brasil. Moura da Silva 
acredita que a proposta po­
derá provocar perigosas 
retaliações ao Brasil no ex­
terior e tornar ainda mais 
delicada a negociação da 
dívida externa no momento 
em que o País mantém a 
moratória dos juros. 

A proposta da subcomis­
são foi também criticada 
com veemência pelo titular 
da Secretaria do Tesouro, 
Andrea Sandro Calabi. 
Moura da Silva e Calabi fo­
ram convidados a discutir 
o anteprojeto pelo deputa­
do Francisco Dornelles 
(PFL-RJ), presidente da 
comissão. Dornelles com­
partilha com o relator da 
comissão, o deputado José 
Serra (PMDB-SP), ideias 
contrárias à proposta de 
Gasparian. 

Item por item, Calabi cri­
ticou as propostas da sub­
comissão. Uma delas 

Ideias básicas para a mudança 
por Francisco Sjklla Foaa 

de Brosr ia 

São as seguinte» as principais 
propostas aprovadis há uma se­
mana pelos 21 me» br os da Sub­
comissão do Sistema Financeiro 
da Constituinte, nalotação do an­
teprojeto elaborada pelo relator, 
o deputado Fernando Gasparian 
(PMDB-SP): ff 

• Capital estrangeiro — As ins­
tituições financeiras estrangei­
ras são proibidas ide captar re­
cursos no Brasil. I 

• Extinção do Cibselho Mone­
tário Nacional, cujas funções 
atuais seriam assumidas por 
uma comissão especial do Con­
gresso Nacional, integrada por 
deputados e senadores. A comis­
são teria o poder de tretar, "ad re­
ferendum" do Coi gresso, qual­

quer decisão do Poder Executivo 
sobre políticas monetária, de cré­
dito e cambial. 

• Carta patente — Extinção da 
carta patente. As atividades fi­
nanceiras podem ser exercidas 
por bancos e cooperativas de cré­
dito. A autorização seria concedi­
da sem ónus e teria como requisi­
tos a comprovação de idoneidade 
e capacidade técnica, económica 
e financeira. O projeto proíbe a 
alienação da autorização de fun­
cionamento. 

• Banco Central — O projeto 
cria uma espécie de banco cen­
tral independente, cujo diretor 
seria escolhido por prazo certo de 
quatro anos pelo presidente da 
República, com a aprovação do 
Congresso Nacional. O Banco 
Central seria proibido de exercer 

qualquer função de fomento. 
Suas funções seriam as clássicas 
de banco central: controlar a 
quantidade de moeda em circula­
ção no Pais, executar a progra­
mação monetária, controlar as 
operações de câmbio, fiscalizar 
as instituições financeiras, esta­
belecer normas sobre a política 
de crédito, monetária e de mer­
cado de capitais. Os diretòres e o 
presidente do Banco Central não 
poderiam ter exercido cargos de 
direção em instituições financei­
ras privadas nos quatro anos an­
teriores e nos quatro anos poste­
riores ao mandato. 

• Dívida pública — O Banco 
Central não poderia financiar di-
reta ou indiretamente o Tesouro 
Nacional, estados e municípios. 
Não poderia tampouco "efetuar 
operações de credito que não se­

jam destinadas a promoção da li­
quidez bancária". 

Somente por autorização legis­
lativa, a União poderia conceder 
aval ou garantia de crédito. 

• Proteção a poupança — A 
União é proibida de assumir a 
responsabilidade por depósitos 
ou aplicações nas instituições fi-
nanceiras privadas. Seria criado 
um fundo de seguro de depósitos 
bancários pelas instituições pri­
vadas. 

• Banco do Brasil — Seria o 
agente financeiro do Tesouro Na­
cional para a execução orçamen­
tária da União e para a emissão 
de títulos da dívida pública. So­
mente poderia utilizar recursos 
para despesas previstas no orça­
mento fiscal e autorizadas pelo 
Tesouro Nacional. 

proíbe o Banco Central de 
''financiar direta ou iniire-
tamente o Tesouro Nncio-
nal". Não poderia, portan­
to, emitir títulos ou míieda 
para cobrir dividas ou 
abrir linhas de financia­
mento. Somente podei iam 
ser emitidos títulos desti­
nados a regular a liquidez 
do mercado. I 

Calabi ponderou que a 
proposta obrigaria o Tesou­
ro Nacional a tomar recur­
sos no mercado financeiro, 
o que pressionaria excessi­
vamente a taxa de jilros 
para cima. I 

A transferência paia o 
Banco do Brasil da fuição 
de caixa do Tesouro [pro­
posta pela subcomiir'" 
também é inadequada 
gundo Calabi. O Bil 

Conflito ideológipo no debate 
das questões trabalhistas 

Central, segundo o secretá­
rio, tem cumprido eficien­
temente a função de caixa 
única do Tesouro. As dispo­
nibilidades do Tesouro, ho­
je, atingem CZf 80 bilhões. 
Se não forem bem 
aplicadas, ponderou, com 
uma inflação de 20% ao 
mês, o Tesouro perderia 
CZf 16 bilhões nesse perío­
do. 

O Banco do Brasil, se­
gundo o secretário, perten­
ce ao mercado financeiro e 
tem princípios próprios pa­
ra a administração da divi­
da pública. 

Na opinião de Calabi, a 
criação da comissão espe­
cial do Congresso Nacional 
com poderes para vetar as 
medidas adotadas pelo Po­
der Executivo interferiria 

n e g a t i v a m e n t e no 
equilíbrio entre Legislativo 
e Executivo. A proposta 
destinada a permitir, que 
municípios autorizem o 
funcionamento de institui­
ções financeiras locais se­
ria danosa para o sistema 
financeiro, que, por sua na­
tureza, precisa ter' o co­
mando do governo federal. 
E a previsão sobre a aitfori-
zação para funcionamento 
de instituição financeira a 
quem comprove competên­
cia técnica e capacidade 
económica embutiria uma 
obrigação que poderia ser 
danosa para o mercado fi­
nanceiro. 

O secretário do Tesouro 
também contestou a proibi­
ção de captação de recur­
sos pelos bancos estrangei­

ros no Brasil. Sobre a pro­
posta, Adroaldo Moura da 
Silva explicou que antes da 
crise de 1982 o Banco do 
Brasil captou US| 8 bilhões 
no exterior, o dobro do que 
os bancos estrangeiros cap­
taram no Brasil. A propor­
ção alterou-se em parte, 
mas os últimos dados dis­
poníveis, de abril deste, 
ano indicam que a propor-

' ção ainda é vantajosa para 
o Brasil. 

O deputado Walmor de 
Lucca (PMDB-SC), vice-
líder do PMDB na Câmara, 
defendeu a proposta apro­
vada na subcomissão. Pon­
derou que ela está de acor­
do com o programa do par­
tido. "Parece", afirmou," 
que existe uma contradição 
entre o PMDB que está no 

por Andrew Greenlees 
de Brasília 

Os dois pólos do conflito 
ideológico na Constituinte 
— conservadores e pro­
gressistas — preparam-se 
para um acirrado debate 
em-torno do princípio da es-= 
tàbiUdade no emprego. O 
palco, no primeiro momen­
to, será a Comissão da Or­
dem Social. "A grande bri­
ga vai ser a estabilidade", 
confirmava ontem o depu­
tado José Genoíno, do PT 
paulista, ao comentar a 
questão trabalhista na no­
va Carta. 

Para início da discussão, 
os parlamentares têm em 
mãos o anteprojeto da sub­
comissão dos direitos dos 
trabalhadores e servidores 
públicos, elaborado pelo 
deputado Mário Lima, do 
PMDB da Bahia. No texto, 
o relator incluiu a estabili­
dade para todos os traba­
lhadores a partir da admis­
são, salvo nos casos em que 
falta grave seja "compro­
vada judicialmente". O 
período de experiência de 
noventa dias também fica­
ria fora do direito à estabi­
lidade. 

O relator Mário Lima ad­
mite que esta ideia enfren­
tará muitas resistências, 
mas acredita que a Comis­
são da Ordem Social pode­
rá aprová-la, com cerca de 
60% dos votos. "A partir 
daí, na Comissão de Siste­
matização e no plenário, 
não me arrisco a prever", 
diz o deputado. Preocupado 
em tornar o assunto menos 
polémico, Lima chegou a 
propor o prazo de dois anos 
para o contrato de expe­
riência, mas foi voto venci­
do na subcomissão. 

Os opositores da estabili-

oi novos princípios 
por Andrew Greenleej 

d* Brasflla 

Entre o» 34 artloos do or te-. 
pro|eto aprovado pela subco­
missão do» direitos do* tra »• 
lhadores e servidores peli­
cos, destacam-se os seguintes 
princípios: | 

• Estabilidade: Será garáitl-
da a partir da admissão, ta vo 
falta grave comprovada (ydl-
dalmente. Poderá haver [de­
missão durante o pertodoi do 
contrato de experiência ||90 
dias). 

• Participação direta nos 
lucros ou no foturamontoj Ja 
empresa. í 

• Greve:'O direito será ga­
rantido a todos os trabalhoso-
res. São proibidas qualsqisr 
restrições ou Intervenções O 

locaute, por outro lado, e 
proibido. 

• Sindicalização: Será livre 
a formação de entidades sin­
dicais desde que se respeite a 
proporção de uma para deter­
minada categoria profissional 
em cada base territorial. A 
sindical Ixação é Itvre, Inclusi­
ve para os servidores públi­
cos, e não haverá qualquer 
participação do Estado na or­
ganização dos trabalhadores. 

• Aposentadoria: Aos 30 
anos de trabalho para o ho­
mem e aos 35 para a mulher, 
além de velhice (60 anos de 
idade) ou invalidez. 

• Salário Mínimo: Fixado 
em lei, terá caráter nacional, 
e devera "satisfazer efetlva-
mente ás necessidades (do 
trabalhador) e às de sua 
família". 

• Jornada de Trabalho: Ll-

mlte^ máximo de 40 horas se-
mona is l ^ i ^Ss j ^ v 

"'* • Reajustes Salariais; Men­
sais, pela variação do índice 
do custo de vida. 

• Impostos: Será proibida a 
caracterização como renda, 
paro efeitos tributários, de re­
muneração, salário ou pro­
ventos de aposentadoria e 
pensães ate o limite de 20 so­
lários mínimos mensais. 

• Seguro-Desemprego: 
Nunca Inferior a um salário 
mínimo. 

• Serviço Público: A admis­
são só poderá ser feita por 
melo de concurso, com exce-
ção dos cargos de confiança e 
dos assessores dlretos das au­
toridades máximas dos ór­
gão*. A1 menor remuneração 
do servidor público não pode­
rá ser Inferior o 1/25 da 
maior. 

dade já saem à carga. P£'a 
o senador Roberto Campi s, 
do PDS mato-grossense, 
por exemplo, este principio 
levaria a uma forte tendfa-
cia por demissões imedti-
tas acompanhadas de auto­
mação. "Os empresar;.is 
passariam a comprar ro­
bôs", sustenta, lembrando 
que o Fundo de Garanta 
por Tempo de Sérvio 
(FGTS) foi criado exati-
mènte para o caso de d> 
missão, descartando a n; 
cessidade da estabilidade 

O relator Mário Lima 
aponta mais dois focos ie 
polémica em sua área: a 
jornada semanal de 40 b<>-

Mulheressugerem que 
aborto seja liberado 

por Cario Iber* de Freitas 
de Brasília 

Aborto, divórcio, discri­
minação sexual, igualdade. 
O que as mulheres pensam 
sobre isso? Ontem, o presi­
dente da Constituinte, 
U l y s s e s Guimarães 
(PMDB-SP) e os demais 
líderes de todos os partidos 
receberam uma pesquisa 
na qual estão tabuladas 
3.245 respostas sobre esses 
e outros assuntos respondi­
das por mulheres. 

A maioria das mulheres 
que opinaram está na faixa 
etária dos 30 aos 39 anos 
(30%), têm instrução supe­
rior (57,6%), são solteiras 
(51,6%) e recebem salários 
entre 10 e 20 salários míni­
mos (30,5%). A pesquisa foi 
elaborada pela revista No­
va da Editora Abril, atra­
vés de perguntas publica­
das nas edições de março, 
abril e maio de 1986. Segun­
do informa a editora, o uni­
verso dos leitores da revis­
ta está em cerca de 1 mi­
lhão de mulheres entre 18 e 
40 anos. A revista conside­
rou bem recebida a iniciati­
va, uma vez que os pró­
prios leitores ou leitoras, ti­

ras e o direito de greve. "E 
melhor produzir 40 horas 
bem, do que 48 mal", argu­
menta Lima, sustentando 
ainda que o Brasil é a oita­
va economia mundial e "os • 
sete primeiros a dotam a 
jornada de 40 horas". O di­
reito de greve, acrescenta, 
deve ser exercido sem limi­
tação, inclusive pelos ser­
vidores públicos e traba­
lhadores em serviços es­
senciais, "que têm respon­
sabilidade para isso . A 
exemplo do que ocorre com 
a estabilidade, Lima consi­
dera provável a aceitação 
destes dois temas pela Co­
missão da Ordem Social, 

mas prevê dificuldades daí 
para a frente. 

O anteprojeto de Mário 
Lima contém ainda o 
princípio da livre organiza­
ção sindical, com total in­
dependência do Estado. 
Terminaria, com Isto, o im­
posto sindical. A proposta 
aprovada na subcomissão 
prevê a chamada "unicida­
de", ou seja, somente pode­
ria estabelecer-se uma en­
tidade sindical para cada 
categoria profissional nu-, 
ma base territorial. Neste 
ponto, o PT entra em cho­
que com o anteprojeto, de­
fendendo a pluralidade sin­
dical. 

Indústria química-quer 
reserva de mercado 

veram de pagar o selo po 
tal para receberem as re|s< 
postas. 

Mesmo católicas em sun 
maioria (65,3%), as entrei 
vistadas defendem que ki 
aborto pode ser feito por 
mulheres solteiras, divor­
ciadas, viúvas ou separa 
das em qualquer circuns 
tâncía (50%) ou sem auto 
riza ção (57,3%) e, no cast 
de serem casadas, com ; 
autorização do marid: 
(31,9%), achara "multoim­
portante" a liberdade d; 
decidir sobre a opção pele, 
aborto. Esse, entretanto,, 
deve ser feito por médico 
legalmente registrado 
(82,7%). 

Entre as leitoras, 99,5 
querem os mesmos direito 
do homem perante a lei 
82,7% consideram muit 
importante a punição e 
relação à discriminaçã 
por origem de filiação' 
Elas pedem também crer 
che (96,7%) mesmo quanrhjt 
a mãe não trabalha, 
acham importante o lio 
mem ter licença remunera 
da quando nascem os fi 
lhos. Apenas 21,8% não jul 
gam importante essa licen 
ca. 

* • * • * 

por Rita Tavares 
de Brasília 

Sem classificar de reser­
va de mercado, a indústria 
nacional de química fina 
encaminhou duas propos­
tas à Assembleia Nacional 
Constituinte para que se­
jam incluídos na nova 
Constituição mecanismos 
legais que priorizem as em­
presas nacionais do setor e 
ao mesmo tempo mante­
nha a atual política de não 
patenteamento dos produ­
tos farmacêuticos. 

No entanto, independente 
dos debates sobre o assunto 
dentro do Congresso Nacio­
nal, a Associação Brasilei­
ra de Química Fina (Abifi-
na) acredita que o governo 
defenderá a atual legisla­
ção sobre patentes indus­
triais durante a reunião de 
consulta cora o governo 
americano sobre a siste­
mática adotada pelo Bra­
sil. 

O encontro deverá acon­
tecer no próximo dia 8, em 
Washington. Segundo o di­
retor da Abifina, Dirceu 
.Natal, há uma convicção 
de que todo o governo bra­
sileiro está unido nessa po­
sição de manter o setor, es­

pecialmente a produção de 
fármacos, livre das exigên­
cias de patenteamento, que 
poderiam significar, na sua 
opinião, o fim da indústria 
nacional especializada. 

POLITICA 
SETORIAL 

Durante o segundo dia de 
trabalho da I Feira e Con­
gresso de Química Fina, a 
tónica dos debates foi sobre 
o desenvolvimento indus­
trial e tecnológico do setor. 
Segundo o presidente do 
Conselho Nacional de Pes­
quisa (CNPq), Crodowaldo 
Pavan, as importações 
brasileiras para a área de 
química fina, no ano passa­
do, ultrapassaram a cifra 
de US$ 1 bilhão. Pavan fri­
sou que o Brasil é o sétimo 
mercado de medicamentos 
e que atingiu, no ano passa­
do, um faturamento de USf 
1,9 bilhão. No entanto, res­
saltou que 80 empresas 
multinacionais são respon­
sáveis por 83% de todas as 
vendas. Na sua opinião, de­
ve ser viabilizada uma 
política industrial de de­
senvolvimento tecnológico 
destinada à substituição de 
importações e a capacita­
ção do País. 

i 

governo e o PMDB que está: 
na Constituinte." 

Walmor de Lucca defeb-f 
deu especialmente a pror 
posta contida no anteproje­
to que atribui ás institui­
ções financeiras oficiais'a 
exclusividade das ativida­
des de fomento. No ano 
passado, os bancos oficiais 
operaram CZf 9 bilhões de 
crédito subsidiado para a 
atividade pecuária e fecha­
ram 178 mil contratos. Os 
bancos privados operaram 
mais que o dobro, CZI 21,5 
bilhões, e fecharam cerca 
de metade de contratos. 101 
mil. Os dados, segundo o 
deputado, demonstram a 
necessidade de a Consti­
tuinte garantir a mudança 
das regras do sistema fi­
nanceiro. 

O protesto dos gaúchos 
que se sentem ameaçados 

por Milton Wells 
de Porto Alegre 

"Se o anteprojeto de re­
forma tributária aprovado 
pela Subcomissão de Tribu­
tação da Assembleia Na­
cional Constituinte for 
aprovado em plenário, isso 
vai representar completa 

-inviabilidadiTdas finanças-' 
do Rio Grande do Sul e 
também de Santa Catari­
na", referendado afirmou 
ontem o secretário gaúcho 
da Fazenda, Cézar Schir-
mer, ao criticar a omissão 
nos dispositivos aprovados 
de qualquer menção ao res­
sarcimento das perdas com 
isenções para os estados 
que nos últimos anos têm 
alcançado superavit na ba­
lança comercial. 

Schirmer afirmou que o 
Rio Grande do Sul, de 75 a 
85, alcançou cerca de USf 
11,5 bilhões de superavit 
comercial, e reivindica a 
inclusão de um dispositivo 
na Constituição que devol­
va ao estado as perdas so­
fridas com os incentivos 
concedidos às exportações 
de produtos industrializa­
dos. 

Õ secretário alega que 
o estado perde cerca de 
CZf 8 bilhões por ano com 
as exportações, que che­
gam em média a cerca de 
USf 2,5 bilhões, o que totali­
za CZf 26 bilhões, se for 
considerada a comerciali­
zação de itens também pa­
ra o mercado interno (ou­
tros estados). 

Ele concorda que os nú­
meros são aleatórios por 
não existir uma tabulação 
precisa dos dados, mas en­
tende que a União deve 
compensar Rio Grande do 
Sul e Santa Catarina (ex­
portações de USf 1,8 bilhão 
por ano), que são, segundo 
ele, os estados mais preju­

dicados com a atual políti­
ca tributária. Schirmer no­
tou que um dos dispositivos 
aprovados — o retorno de 
5% do Imposto sobre Pro­
dutos Industrializados (I-
PI) gerado pelo estado — 
vai favorecer principal-' 
mente de São Paulo, que 
concentra 60% do IPI gera-

^dcfnoj^rfsr&sustentoãqne"' 
outros itens incluídos pela9 

Subcomissão de Tributos 
da Assembleia Constituin­
te, como a fixação de uma 
aliquota de 5% sobre o im­
posto de renda, teorica­
mente criada em benefício 
dos Tesouros estaduais, 
não terá maior relevância 
para o Rio Grande do Sul. 
Isso porque, segundo ele, 
as matrizes das grandes 
empresas estão localizadas 
no Rio e em São Paulo. . 

Outro dispositivo relativo' 
ao fundo de participação 
dos municípios, segundo > 
Schirmer, poderá repre-; 
sentar uma perda para o 
estado, por incluir, como' 
condicional para o recebi­
mento dos recursos, a pro­
dução de uma renda per ca­
pita inferior à média do' 
País. 

> "Isso praticamente 
vai alijar Rio Grande dó 
Sul, Santa Catarina, São 
Paulo, Rio de Janeiro, Pa­
raná, Distrito Federal e 
Minas, que segundo dados* 
de 1980 da Fundação Getú-
lio Vargas alcançam uma 
renda per capita superior à, 
renda média do País", afir­
mou. O anteprojeto aprova-' 
do, segundo ele, "é confu-*' 
so, casuístico e discrimina-; 
dor". -„ 

Contraria o discurso! 
do próprio relator, deputa­
do José Serra, que foi um'/ 
dos que sempre defender 
ram o ressarcimento das 
perdas sofridas pelas exí 
portações, acrescentou. 

Comissão dos Poderes 
analisa parlamentarismo 

por Andrew Oreenlees 
de Brasília 

E forte a tendência par­
lamentarista na Comissão 
de Organização dos Pode­
res, conforme avaliação de 
seu relator, deputado 
Egídio Ferreira Lima, 
(PMDB-PE), que apresen­
tará o anteprojeto na próxi­
ma segunda-feira. "Pre­
tendo fazer um trabalho 
completo", adiantou ontem 
o deputado, indicando que, 
além do sistema de gover­
no, incluirá no texto uma 
definição sobre a duração 
do mandato do presidente 
José Sarney e de seus su­
cessores. 

"Na consciência popular 
está o mandato de quatro 
anos", afirmou Ferreira 
Lima, evitando a todo mo­
mento apontar uma posi­
ção pessoal sobre o tema, 
devido à sua condição de 
relator. 

Ele admitiu, no en­
tanto, que o mandato está 
direta mente ligado ao sis­
tema de governo. Caso o 
parlamentarismo seja 
aprovado, sustentou o de­
putado, seria perfeitamen­
te aceitável um período de 

cinco ou mesmo de seis 
anos, tanto para Sarney 
quanto para seu suces* 
sor. 

"Mas, se mantivermos o 
presidencialismo, o prazo 
máximo é de quatro anos", 
concluiu. Ainda com rela­
ção ao mandato específico 
do atual presidente, Egídio 
Ferreira Lima Umitou-se a 
comentar: "Mandato de 
transição não deve ser lon­
go". 

O relator da Comissão de 
Organização dos Poderes 
disse ainda que o parla­
mentarismo misto — tese 
em voga no Congresso — 
não "pode desfigurar o sis­
tema* 

Na opinião de Fer­
reira Lima, se esta propôs* 
ta for implantada no País, 
deverá necessariamente 
trazer os princípios da dis­
solução da Câmara e das 
moções de censura aos mi­
nistros, inclusive os milita­
res, ideia que tem gerado 
intensos debates entre os 
parela menta res. 

"A grande tareia desta 
Constituinte é definir o sis­
tema de governo", afirmou 
também o relator. "Passa 
tudo por aí." 


